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Nº 001  
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA  

 
 

PROVIMENTO N.º 72/2016-PGJ 
 

Altera o Provimento n.º 31/2003, que 
dispõe sobre o funcionamento das 
Procuradorias de Justiça, regula as 
atribuições de seus órgãos, a remessa 
dos processos e recursos que lhe são 
distribuídos pelas leis e institui a 
disciplina de seus serviços. 

 

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar a atuação 
do Ministério Público junto às Turmas de Julgamento do 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul,  
RESOLVE editar o seguinte Provimento:  
Art. 1º  O inciso XXIII do art. 15 do Provimento nº 31/2003 
passa a vigorar conforme segue: 
“Art. 15  ..... 
..... 
XXIII - 42º, 43º, 44º e 45º Procuradores de Justiça Cíveis: 
atuação preferencial junto aos Grupos Cíveis e às Turmas de 
Julgamento Cíveis.”  
Art. 2º  Este Provimento entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 28 
de novembro de 2016.  
 

MARCELO LEMOS DORNELLES, 
Procurador-Geral de Justiça. 

 

Registre-se e publique-se. 
BENHUR BIANCON JUNIOR, 
Promotor de Justiça, 
Secretário-Geral.  
 
 

PROVIMENTO N.º 73/2016-PGJ 
  

Dispõe sobre a redefinição das 
atribuições dos cargos de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça da 
Comarca de Taquara – Provimento n.º 
12/2000.  

 
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE 
JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, no uso de suas 
atribuições legais e,  
CONSIDERANDO decisão do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores, em sessão ordinária de 24 de outubro de 2016, 
nos autos do PR.00983.00354/2015-8; 
CONSIDERANDO a necessidade de redistribuir os serviços e 
atribuições da Promotoria de Justiça de Taquara; 
RESOLVE editar o seguinte Provimento: 
Art. 1º  As “Atribuições referentes aos feitos que tramitam nas 
Varas”, do Anexo II, - Entrância Intermediária – Promotoria de 
Justiça da Comarca de Taquara, dos cargos de Promotor de 
Justiça, do Provimento 12/2000, passam a vigorar com a 
seguinte redação:  
“Taquara: 
Promotoria de Justiça:  
1º Promotor de Justiça: 2ª Vara Criminal (competência 
criminal geral e competência exclusiva para os feitos relativos 
à Lei da Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher e 
processos de execução criminal);  

2º Promotor de Justiça: 1ª Vara Criminal (competência 
criminal geral e competência exclusiva para os feitos afetos ao 
Tribunal do Júri) e Juizado Especial Criminal;  
3º Promotor de Justiça: 1ª e 2ª Varas Cíveis e Infância e 
Juventude;  
4º Promotor de Justiça: Defesa Comunitária (Consumidor, 
Meio Ambiente, Patrimônio Cultural, Ordem Urbanística), 
Direitos Humanos/Cidadania e Defesa do Patrimônio Público.” 
Art. 2º Este Provimento entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário. 
 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 29 
de novembro de 2016. 
 

MARCELO LEMOS DORNELLES, 
Procurador-Geral de Justiça. 

 

Registre-se e publique-se. 
BENHUR BIANCON JUNIOR, 
Promotor de Justiça, 
Secretário-Geral. 
 

 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS  
 
 

PORTARIA N.º 3767/2016 
 

A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, ANA CRISTINA CUSIN 
PETRUCCI, no uso de suas atribuições legais resolve: 
Prorrogar, com fulcro no artigo 201 da Lei Complementar 
Estadual n° 10.098/94, o prazo para a conclusão da 
Sindicância, SPU.PR.01055.00088/2016-1, por trinta (30) dias 
úteis, a contar do dia 30/11/2016. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 29 de 
novembro de 2016. 
Registre-se e Publique-se. 
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES, 
Diretor-Geral. 
 
 

PORTARIA N.º 3768/2016 
 
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, ANA CRISTINA CUSIN 
PETRUCCI, no uso de suas atribuições legais resolve: 
Prorrogar, com fulcro no artigo 201 da Lei Complementar 
Estadual n° 10.098/94, o prazo para a conclusão da 
Sindicância, SPU.PR.01055.00079/2016-0, por trinta (30) dias 
úteis, a contar do dia 30/11/2016. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 29 de 
novembro de 2016. 
Registre-se e Publique-se. 
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES, 
Diretor-Geral. 
 

 
BOLETIM N.º 388/2016 

 
A EXCELENTÍSSIMA SENHORA SUBPROCURADORA-
GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS 
ADMINISTRATIVOS, ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, NO 
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE:  
CONVERTER 
- em tempo dobrado de serviço, somente para fins de 
vantagens, 03 (três) meses de licença-prêmio, não fruída, da 
servidora BEATRIZ SCHERER DE OLIVEIRA, Assessor – 
Bacharel em Contabilidade, ID n.° 3431797, registrada no 
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Nº 001 
Boletim n.º 77, publicado no DEMP de 14/02/2011, referente 
ao quinquênio de efetividade de 12/01/2006 A 10/01/2011, em 
conformidade com a lei n.º 10.098/94 (Requerido em 
22/11/2016 – PR.01328.00096/2016-5 - Port. 3739/2016). 
- em tempo dobrado de serviço, somente para fins de 
vantagens, 01 (hum) mês de licença-prêmio, não fruída, da 
servidora BEATRIZ SCHERER DE OLIVEIRA, Assessor – 
Bacharel em Contabilidade, ID n.° 3431797, registrada no 
Boletim n.º 039, publicado no DEMP de 16/02/2015, referente 
ao quinquênio de efetividade de 11/01/2011 A 09/01/2016, em 
conformidade com a lei n.º 10.098/94 (Requerido em 
22/11/2016 – PR.01328.00096/2016-5 - Port. 3740/2016).  
- em tempo dobrado de serviço, somente para fins de 
vantagens, 03 (três) meses de licença-prêmio, não fruída, da 
servidora JACQUELINE SCHELEDER, Agente Administrativo, 
ID n.° 3447260, registrada no Boletim n.º 344, publicado no 
DEMP de 14/07/2011, referente ao quinquênio de efetividade 
de 12/06/2006 a 10/06/2011, em conformidade com a lei n.º 
10.098/94 (Requerido em 24/11/2016 – 
PR.00822.00152/2016-9 - Port. 3750/2016). 
- em tempo dobrado de serviço, somente para fins de 
vantagens, 03 (três) meses de licença-prêmio, não fruída, da 
servidora JACQUELINE SCHELEDER, Agente Administrativo, 
ID n.° 3447260, registrada no Boletim n.º 218, publicado no 
DEMP de 14/07/2016, referente ao quinquênio de efetividade 
de 11/06/2011 a 08/06/2016, em conformidade com a lei n.º 
10.098/94 (Requerido em 24/11/2016 – 
PR.00822.00152/2016-9 - Port. 3751/2016). 
- em tempo dobrado de serviço, somente para fins de 
vantagens, 02 (dois) meses de licença-prêmio, não fruída, da 
servidora ROZANE FÁTIMA FEDRIGO, Engenheira Sanitária, 
ID n.° 3445798, registrada no Boletim n.º 61, publicado no 
DEMP de 04/02/2010, referente ao quinquênio de efetividade 
de 11/01/2005 a 09/01/2010, em conformidade com a lei n.º 
10.098/94 (Requerido em 24/11/2016 – 
PR.01327.00105/2016-5 - Port. 3753/2016). 
- em tempo dobrado de serviço, somente para fins de 
vantagens, 02 (dois) meses de licença-prêmio, não fruída, do 
servidor ÁTILA GAULAND DE MAGALHÃES BORTOLUZZI, 
Assessor - Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, ID n.° 
3381374, registrada no Boletim n.º 521, publicado no DEMP 
de 14/11/2014, referente ao quinquênio de efetividade de 
07/10/2009 a 05/10/2014, em conformidade com a lei n.º 
10.098/94 (Requerido em 24/11/2016 – 
PR.00832.00302/2016-8 - Port. 3754/2016).  
- em tempo dobrado de serviço, somente para fins de 
vantagens, 03 (três) meses de licença-prêmio, não fruída, do 
servidor MARCOS DA BOIT SUZIN, Assessor - Bacharel em 
Ciências Jurídicas e Sociais, ID n.° 3429539, registrada no 
Boletim n.º 402, publicado no DEMP de 07/10/2008, referente 
ao quinquênio de efetividade de 13/09/2003 a 10/09/2008, em 
conformidade com a lei n.º 10.098/94 (Requerido em 
23/11/2016 – PR.00926.00049/2016-2 - Port. 3755/2016). 
- em tempo dobrado de serviço, somente para fins de 
vantagens, 02 (dois) meses de licença-prêmio, não fruída, do 
servidor HERBERT SCHONHOFEN, Assistente de 
Procuradoria de Justiça, ID n.° 3446441, registrada no Boletim 
n.º 077, publicado no DEMP de 14/02/2011, referente ao 
quinquênio de efetividade de 10/01/2006 e 08/01/2011, em 
conformidade com a lei n.º 10.098/94 (Requerido em 
23/11/2016 – PR.01406.00060/2016-6 - Port. 3756/2016). 
- em tempo dobrado de serviço, somente para fins de 
vantagens, 01 (hum) mês de licença-prêmio, não fruída, da 
servidora ANA CARLA DECZKA MORSCH, Assessor 
Superior, ID n.° 3429075, registrada no Boletim n.º 03, 

publicado no DO de 07/01/2008, referente ao quinquênio de 
efetividade de 07/01/2003 a 05/01/2008, em conformidade 
com a lei n.º 10.098/94 (Requerido em 22/11/2016 – 
PR.01380.00108/2016-3 - Port. 3758/2016).  
- em tempo dobrado de serviço, somente para fins de 
vantagens, 02 (dois) meses de licença-prêmio, não fruída, da 
servidora CAMILA BRISCH PEREIRA, Assessor Especial I, ID 
n.° 3438015, registrada no Boletim n.º 364, publicado no 
DEMP de 14/08/2012, referente ao quinquênio de efetividade 
de 10/07/2007 a 07/07/2012, em conformidade com a lei n.º 
10.098/94 (Requerido em 29/11/2016 – 
PR.00576.00866/2016-2 - Port. 3771/2016). 
- em tempo dobrado de serviço, somente para fins de 
vantagens, 02 (dois) meses de licença-prêmio, não fruída, da 
servidora LÚCIA HELENA SCHIAVON RODEGHIERO, 
Assistente De Promotoria De Justiça, ID n.° 3428303, 
registrada no Boletim n.º 336, publicado no DEMP de 
17/10/2016, referente ao quinquênio de efetividade de 
29/09/2011 a 26/09/2016, em conformidade com a lei n.º 
10.098/94 (Requerido em 29/11/2016 – 
PR.00826.00177/2016-2 - Port. 3776/2016).  
- em tempo dobrado de serviço, somente para fins de 
vantagens, 03 (três) meses de licença-prêmio, não fruída, do 
servidor ANTONIO BATISTA MACHADO FILHO, Assessor - 
Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, ID n.° 3317765, 
registrada no Boletim n.º 140, publicado no DEMP de 
13/05/2016, referente ao quinquênio de efetividade de 
04/04/2011 a 01/04/2016, em conformidade com a lei n.º 
10.098/94 (Requerido em 29/11/2016 – 
PR.01447.00129/2016-0 - Port. 3777/2016).  
EXONERAR 
- a contar de 30 de novembro de 2016, a servidora EDUARDA 
DA SILVA OLIVEIRA, ID n.º 4297237, do Cargo em Comissão 
de Assessor Especial II, CC-05, deste órgão (Port. 
3655/2016).  
- a pedido, a contar de 23 de novembro de 2016, o servidor 
TIAGO DORNELES, ID n.º 3092453, do cargo de Secretário 
de Diligências, classe “M”, deste órgão, em virtude de posse 
em cargo público federal (Port. 3763/2016).   
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 30 
de novembro de 2016. 
ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, 
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 
 

SÚMULA DO 4º ADITIVO AO CONTRATO  
DE PRESTAÇÃO  DE SERVIÇOS AJDG Nº 200/2012 

PROCESSO Nº 4215-09.00/12-6 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 
CONTRATADA: AGÊNCIA RADIOWEB RS PRODUÇÃO 
JORNALÍSTICA SOCIEDADE SIMPLES - ME; OBJETO: 
prorrogação do contrato, por 12 (doze) meses, a contar de 11 
de dezembro de 2016, com renúncia ao reajuste de preços, 
mantido o valor mensal contratado e alteração da razão social 
da CONTRATADA para AGÊNCIA RADIOWEB RS 
PRODUÇÃO JORNALÍSTICA SOCIEDADE SIMPLES - ME; 
VALOR MENSAL: R$ 17.182,80; DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 
0011, Projeto 6420, Natureza da Despesa 3.3.90.39, Rubrica 
3929; FUNDAMENTO LEGAL: art. 57, inciso II, da Lei Federal 
nº 8.666/93 e cláusula quinta do ajuste.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 29 
de novembro de 2016.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
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Nº 001 
SÚMULA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

UAJ N° 109/2016 
PROCESSO Nº 1511-09.00/16-0 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 79/2016 
 

No dia 07 de outubro de 2016, compareceu à Procuradoria-
Geral de Justiça do Ministério Público do Estado do Rio 
Grande do Sul, para registrar o preço e a respectiva 
quantidade, a empresa: LICITARE PRODUTOS, MATERIAIS 
E SERVIÇOS LTDA – EPP, vencedora dos itens abaixo: 
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT MARCA/ 
MODELO 

VALOR 
UNITÁRIO 

5 
Reator 

eletrônico 
2x32W 127V 

500 
 

NSK/1074 
 

R$ 21,50 

 
VALIDADE: 12 (doze) meses; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto/Atividade 
6420, Natureza da Despesa 3.3.90.30, Rubrica 3032; 
FUNDAMENTO LEGAL: Provimentos PGJ/RS nos 40/04, 
47/05, 47/06 e 33/08; Leis Federais nos 8.666/93 e 10.520/02; 
Leis Estaduais nos 11.389/99 e 13.191/09.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 29 
de novembro de 2016.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 

 
SÚMULA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

UAJ N° 111/2016 
PROCESSO Nº 1511-09.00/16-0 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 79/2016 
 

No dia 22 de novembro de 2016, compareceu à Procuradoria-
Geral de Justiça do Ministério Público do Estado do Rio 
Grande do Sul, para registrar o preço e a respectiva 
quantidade, a empresa METÁLICA INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
DE METAIS LTDA, vencedora dos itens abaixo: 
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT MARCA/ 
MODELO 

VALOR 
UNITÁRIO 

2 Lâmpada de 
Led 9w 1500 

OSRAM/R 
LED SS CLA 
60 100-240V 
9w/850E -27 

R$ 18,00 

 
VALIDADE: 12 (doze) meses; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto/Atividade 
6420, Natureza da Despesa 3.3.90.30, Rubrica 3032; 
FUNDAMENTO LEGAL: Provimentos PGJ/RS nos 40/04, 
47/05, 47/06 e 33/08; Leis Federais nos 8.666/93 e 10.520/02; 
Leis Estaduais nos 11.389/99 e 13.191/09.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 29 
de novembro de 2016.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 
 

SÚMULA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
UAJ N° 112/2016 

PROCESSO Nº 1511-09.00/16-0 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 79/2016 

 
No dia 07 de novembro de 2016, compareceu à Procuradoria-
Geral de Justiça do Ministério Público do Estado do Rio 
Grande do Sul, para registrar o preço e a respectiva 

quantidade, a empresa: PROLUX ILUMINAÇÃO EIRELI – ME, 
vencedora dos itens abaixo: 
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT MARCA/ 
MODELO 

VALOR 
UNITÁRIO 

1 
Lâmpada 

Fluorescente 
32w 

6000 
Osram/Lumin

ux 
FO 32W 840 

R$ 6,77 

3 
Lâmpada 

Fluorescente 
PL 26w 

1000 
Osram/Dulux 

D 
26W 840 

R$ 9,30 

6 

Reator 
eletrônico 

2x32W 
220V 

1000 Philips/ 
EL232A26PS R$ 40,00 

7 Relé 
fotoéletrico 200 ECP/F106661 R$ 10,93 

 
VALIDADE: 12 (doze) meses; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto/Atividade 
6420, Natureza da Despesa 3.3.90.30, Rubrica 3032; 
FUNDAMENTO LEGAL: Provimentos PGJ/RS nos 40/04, 
47/05, 47/06 e 33/08; Leis Federais nos 8.666/93 e 10.520/02; 
Leis Estaduais nos 11.389/99 e 13.191/09.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 29 
de novembro de 2016.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 
 

SÚMULA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
UAJ N° 108/2016 

PROCESSO Nº 1676-09.00/16-3 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 90/2016 

 
No dia 08 de novembro de 2016, compareceu à Procuradoria-
Geral de Justiça do Ministério Público do Estado do Rio 
Grande do Sul, para registrar o preço e a respectiva 
quantidade, a empresa: POSITIVO INFORMÁTICA S.A., 
vencedora dos itens abaixo: 
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT MARCA/ 
MODELO 

VALOR 
UNITÁRIO 

1 

Microcomputa
dores 

completos do 
tipo 

Minidesktop 

600 

Positivo 
Informática/ 

Positivo 
Master 
C610 

Minipro 

R$ 
2.908,00 

 
VALIDADE: 06 (seis) meses; VALOR TOTAL: R$ 
1.744.800,00, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade 
Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto 2746, Natureza da 
Despesa 4.4.90.52, Rubrica 5228; FUNDAMENTO LEGAL: 
Leis Federais nos 8.666/93 e 10.520/02, Leis Estaduais nos 

11.389/99, 13.191/09 e 13.706/11, Lei Complementar nº 
123/06, Decreto Estadual nº 42.434/03 e Provimentos PGJ/RS 
nos 33/08, 47/05, 40/04 e 54/02.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 30 
de novembro de 2016.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
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Nº 001 
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 

 
Pregão Eletrônico n.º 115/2016 (Processo nº 1859-
09.00/16-4) Tipo: Menor Preço. Objeto: Contratação de 
empresa especializada para adaptação de veículo FIAT 
DOBLÔ ESSENCE, de propriedade desta Instituição, 
conforme especificações constantes do Edital e seus Anexos. 
Data e horário de abertura das propostas: 14/12/2016, às 9 
horas. Data e horário de início da disputa de preços: 
14/12/2016 às 14 horas. 
Local: www.pregaobanrisul.com.br. Editais disponíveis na 
página: http://www.mprs.mp.br/licitacao/pregao_eletronico. 
Informações gerais: e-mail, licitacoes@mprs.mp.br. Base 
legal: Lei Estadual nº 13.191/09, Lei n.° 10.520/02, LC n.º 
123/06 e Lei n.º 8.666/93.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 29 
de novembro de 2016.  
LUÍS ANTÔNIO BENITES MICHEL, 
Pregoeiro. 
 

 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS  
 
 
 

BOLETIM N.º 212/2016 
 
O COORDENADOR DO CAO CÍVEL E DE DEFESA DO 
PATRIMÔNIO PÚBLICO cientifica, na forma do § 2º do artigo 
7º da Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, que o Ministério Público instaurou as seguintes Peças 
de Informação e Inquéritos Civis, conforme as comunicações 
encaminhadas pelos promotores de justiça responsáveis: 
Inquérito Civil 01708.000.144/2016 instaurado na 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE AGUDO em 29/11/2016 por 
Daniela Sudbrack Gaspar Raiser com a finalidade de 
OBJETO: apurar eventuais irregularidades na aprovação de 
projetos de engenharia e emissão de certidões pela 
municipalidade. LOCAL: Município de Agudo/RS. 
INVESTIGADOS: Gilberto Domingos Buriol e Município de 
Agudo. REPRESENTANTE: Justiça Federal - 1º Juizado 
Integrado de Santa Maria/RS   
Investigado(s): Município de Agudo, Gilberto Domingos Buriol. 
CAO comunicado: CAO CÍVEL E DE DEFESA DO 
PATRIMÔNIO PÚBLICO 
Inquérito Civil 00736.000.020/2016 instaurado na 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANDELÁRIA em 
29/11/2016 por Martin Albino Jora com a finalidade de apurar 
improbidade administrativa, consistente em suposto 
direcionamento do procedimento licitatório formalizado pela 
Prefeitura de Candelária - edital de pregão presencial nº 20/16 
- referente à aquisição de um caminhão para Secretaria 
Municipal de Transportes, Obras Públicas e Trânsito, 
porquanto os itens 1 e 1.1 trariam especificações destinadas a 
restringir a concorrência, notadamente a solicitação de PBT 
mínimo de 14.500kg e exigência de sistema pós-tratamento de 
gases SCR.  
Investigado(s): PAULO ROBERTO BUTZGE, Masal S/A 
Indústria e Comércio. Local do Fato: Candelária. CAO 
comunicado: CAO CÍVEL E DE DEFESA DO PATRIMÔNIO 
PÚBLICO 
IC 00748.00182/2016, instaurado na Promotoria De Justiça 
Especializada De Caxias Do Sul por Cassiano Marquardt 
Corleta - Designação Excepcional - Promotoria De Justiça - 
Especializada De Caxias Do Sul - 2º E 5º Promtor De Justiça – 
Cassiano Marquardt Corleta, com a finalidade de investigar 
POSSÍVEIS      IRREGULARIDADES        RELATIVAS       AO 
 

PROCESSO LICITATÓRIO PREGÃO PRESENCIAL 
N°005/2015 E RESPECTIVO CONTRATO, N° 222/2015, DO 
INSTITUTO DE PREVIDENCIA E ASSISTENCIA MUNICIPAL 
- IPAM DE CAXIAS DO SUL/RS. Investigado: IPAM - Instituto 
De Previdência E Assistência Municipal. Local do Fato: Caxias 
Do Sul. 
PI 00781.00026/2016 instaurado na Promotoria De Justiça De 
Giruá por Leandro Capaverde Pereira - 1º Promotor de Justiça 
Da Promotoria De Justiça De Giruá com a finalidade de 
Investigar ocorrência de eventual irregularidade no Concurso 
Público Edital n.º 001/2016 realizado pelo Município de Giruá, 
RS. Investigado: a apurar. Local do Fato: Giruá. 
IC 00884.00021/2016 instaurado na Promotoria De Justiça 
Cível De São Gabriel por Karen Cristina Mallmann - Promotor 
De Justiça Da Promotoria De Justiça Cível De São Gabriel 
com a finalidade de IRREGULARIDADE NO PAGAMENTO 
DE DIÁRIAS EM DIAS EM QUE O VEREADOR SE 
ENCONTRAVA PRESENTE NA SESSÃO LEGISLATIVA, NO 
ANO DE 2010  Investigado: Valdomiro Moreira De Lima. Local 
do Fato: São Gabriel. 
IC 00884.00020/2016 instaurado na Promotoria De Justiça 
Cível De São Gabriel por Karen Cristina Mallmann - Promotor 
De Justiça Da Promotoria De Justiça Cível De São Gabriel 
com a finalidade de IRREGULARIDADE NO PAGAMENTO 
DE DIÁRIAS EM DIAS EM QUE O VEREADOR SE 
ENCONTRAVA PRESENTE NA SESSÃO LEGISLATIVA, NO 
ANO DE 2010  Investigado: Paulo Sergio Barros Da Silva. 
Local do Fato: São Gabriel. 
IC 00884.00019/2016 instaurado na Promotoria De Justiça 
Cível De São Gabriel por Karen Cristina Mallmann - Promotor 
De Justiça Da Promotoria De Justiça Cível De São Gabriel 
com a finalidade de IRREGULARIDADE NO PAGAMENTO 
DE DIÁRIAS EM DIAS EM QUE O VEREADOR SE 
ENCONTRAVA PRESENTE NA SESSÃO LEGISLATIVA, NO 
ANO DE 2010  Investigado: Cilon Luis Lisoski. Local do Fato: 
São Gabriel. 
Inquérito Civil 00952.000.002/2016 instaurado na 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAROBÉ em 14/11/2016 por 
Daniela Fistarol com a finalidade de Paralisação da UBS 
Alvorada. Presidente da Associação Comunitária dos 
Moradores do Bairro Alvorada trouxe a notícia a esta 
Promotoria. Abaixo -assinado entregue no Foro dia 
14/03/2016   
Investigado(s): Cláudio Roberto Ramos da Silva, Triedro 
Engenharia Construções e Avaliações LTDA, Construtora 
Gass LTDA, Hepta Engenharia e Construção LTDA, 
Construtora Mão Certa LTDA. CAO comunicado: CAO CÍVEL 
E DE DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 29 de 
Novembro de 2016. 
JOSÉ FRANCISCO SEABRA MENDES JÚNIOR,  
Coordenador do Cao Cível e de Defesa do Patrimônio Público. 
De acordo,  
FABIANO DALLAZEN,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
O COORDENADOR DO CAO DA ORDEM URBANÍSTICA E 
QUESTÕES FUNDIÁRIAS cientifica, na forma do § 2º do 
artigo 7º da Resolução nº 23 do Conselho Nacional do 
Ministério Público, que o Ministério Público instaurou as 
seguintes Peças de Informação e Inquéritos Civis, conforme 
as comunicações encaminhadas pelos promotores de justiça 
responsáveis: 
Inquérito Civil 01629.000.065/2016 instaurado na 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE HABITAÇÃO E DEFESA DA 
ORDEM URBANÍSTICA em 24/11/2016 por Heriberto Roos 
Maciel com a finalidade de investigar potencial infração à 
ordem urbanística consistente em possível fracionamento 
irregular de solo em zona rural, situado no lugar denominado 
Boa Vista, zona rural de Belém Novo, junto à Estrada do Lami.  

http://www.pregaobanrisul.com.br/
http://www.mprs.mp.br/licitacao/pregao_eletronico
mailto:licitacoes@mprs.mp.br
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Nº 001 
Investigado(s): Sueli Bittencourt Delfino. Local do Fato: Boa 
Vista, zona rural de Belém Novo, Estrada do Lami. CAO 
comunicado: CAO DA ORDEM URBANÍSTICA E QUESTÕES 
FUNDIÁRIAS 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 29 de 
Novembro de 2016. 
DÉBORA REGINA MENEGAT,  
Coordenadora do Cao da Ordem Urbanística e Questões 
Fundiárias. 
De acordo,  
FABIANO DALLAZEN,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
O COORDENADOR DO CAO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da 
Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministério Público, 
que o Ministério Público instaurou as seguintes Peças de 
Informação e Inquéritos Civis, conforme as comunicações 
encaminhadas pelos promotores de justiça responsáveis: 
Inquérito Civil 01631.001.082/2016 instaurado na 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DO CONSUMIDOR 
DE PORTO ALEGRE em 28/11/2016 por Gustavo de Azevedo 
E Souza Munhoz com a finalidade de Investigar a não entrega 
de produtos comercializados pela internet, bem como a 
impossibilidade de se contatar a investigada pelos canais 
disponibilizados pela própria investigada   
Investigado(s): José Antônio Soares - ME (Boss Comércio 
Eletrônico). Local do Fato: Porto Alegre. CAO comunicado: 
CAO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 
Inquérito Civil 01631.000.548/2016 instaurado na 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DO CONSUMIDOR 
DE PORTO ALEGRE em 29/11/2016 por Rossano Biazus com 
a finalidade de Descumprimento de oferta e deficiência de 
informações em anúncios sobre venda de veículos   
Investigado(s): CITROEN. CAO comunicado: CAO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 29 de 
Novembro de 2016. 
CAROLINE VAZ,  
Coordenadora do Cao de Defesa do Consumidor. 
De acordo,  
FABIANO DALLAZEN,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
O COORDENADOR DO CAO DE DEFESA DO MEIO 
AMBIENTE cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da 
Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministério Público, 
que o Ministério Público instaurou as seguintes Peças de 
Informação e Inquéritos Civis, conforme as comunicações 
encaminhadas pelos promotores de justiça responsáveis: 
ADITAMENTO A PORTARIA O Ministério Público, pela 
Promotoria de Justiça de Canela, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas no artigo 129, inciso III e § 3º, da 
Constituição Federal; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei nº 
7.347/85, e, no artigo 25, inciso IV, alínea “a”, da Lei nº 
8.625/93, RETIFICA o presente Inquérito Civil nº 
00737.00008/2014, para incluir como investigada 
LAVANDERIA DAS HORTÊNSIAS LTDA, CNPJ nº 
03.966.705/0001-56, com sede à Rua Augusto Pestana, nº 
287, Bairro Centro, Canela-RS, em substituição a Ana 
Bossardi Meyer. Canela, 29 de novembro de 2016. Paulo 
Eduardo de Almeida Vieira, Promotor de Justiça. 
IC 00739.00026/2016 instaurado na Promotoria De Justiça 
Especializada De Canoas por Felipe Teixeira Neto - 1º 
Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça Especializada 
De Canoas com a finalidade de OBJETO: Apurar dano 
ambiental em razão de poluição sonora oriunda do templo 
religioso investigado.  
INVESTIGADO: Igreja Pentecostal Portas Abertas;  
REPRESENTANTE: Meri Borges;  

Local do Fato: Canoas. 
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO  
INQUÉRITO CIVIL n.º 00782.00017/2016  
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL, por seu Promotor de Justiça signatário, com base no 
artigo 129, inciso III e § 3º, da Constituição da República, no 
artigo 111 da Constituição Estadual, no artigo 8º, §1º, da Lei 
Federal n.º 7.347/85, no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal n.º 
8.625/93, no artigo 32, inciso II, da Lei Estadual n.º 7.669/82, e 
no Provimento PGJ n.º 26/2008, no uso de suas atribuições 
constitucionais e legais, instaura o presente INQUÉRITO 
CIVIL com o fim de investigar o presente:  
OBJETO:  
INVESTIGAÇÃO DE EVENTUAL IRREGULARIDADE LEGAL 
E AMBIENTAL PARA A REALIZAÇÃO DE OPERAÇÃO E 
EMPREENDIMENTOS SITUADOS NA LINHA 28 E OBJETO 
DA ATA DA 7ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO 
COMDEMA.  
LOCAL: GRAMADO, RS.  
INVESTIGADOS:  
MUNICÍPIO DE GRAMADO, PESSOA JURÍDICA DE 
DIREITO PÚBLICO INTERNO, COM ENDEREÇO NA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAMADO/RS, AVENIDA 
DAS HORTÊNSIAS, 2.029 – CENTRO, EM GRAMADO (RS).  
SIERRA MÓVEIS LTDA., INSCRITA NO CNPJ SOB n.º 
92.726.785/0001-00, COM SEDE NA AVENIDA DO 
TRABALHADOR, N.º 1140, VÁRZEA GRANDE, RS.  
Cumpra-se.  
Gramado, 29 de novembro de 2016.  
MAX ROBERTO GUAZZELLI,  
PROMOTOR DE JUSTIÇA.  
Inquérito Civil 01583.000.015/2016 instaurado na 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO JOSÉ DO NORTE em 
03/11/2016 por Júlia Fresteiro Barbosa Lang com a finalidade 
de "Possível dano ambiental por operação de carga e 
descarga de pescados, sem licença ou autorização do órgão 
ambiental competente"   
Investigado(s): Jada Pesca Ind e Com LTDA, Felipe Souza de 
Souza. Local do Fato: SÃO JOSÉ DO NORTE. CAO 
comunicado: CAO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE 
Inquérito Civil 01894.000.007/2016 instaurado na 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SOBRADINHO em 
28/11/2016 por Amanda Giovanaz com a finalidade de 
Ocorrência de crime ambiental por supressão de vegetação 
nativa do Bioma Mata Atlântica, conforme disposto no artigo 
38-A da Lei Federal 9605/98, nas terras de propriedade de 
LUIS GILBERTO ZIEMANN   
Investigado(s): Luis Gilberto Ziemann. CAO comunicado: CAO 
DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 29 de 
Novembro de 2016. 
DANIEL MARTINI,  
Coordenador do Cao de Defesa do Meio Ambiente. 
De acordo,  
FABIANO DALLAZEN,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
O COORDENADOR DO CAO DOS DIREITOS HUMANOS 
cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da Resolução nº 23 do 
Conselho Nacional do Ministério Público, que o Ministério 
Público instaurou as seguintes Peças de Informação e 
Inquéritos Civis, conforme as comunicações encaminhadas 
pelos promotores de justiça responsáveis: 
IC 00784.00023/2016 instaurado na Promotoria De Justiça 
Cível De Gravataí por Janine Rosi Faleiro - 1º Promotor De 
Justiça Da Promotoria De Justiça Cível De Gravataí com a 
finalidade de Apurar irregularidades na USF Itatiaia, localizada 
na Rua Adelino Souza, 125, Gravataí/RS. Investigados: 
Município De Gravataí e Usf Itatiaia. Local do Fato: Gravataí. 
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PA 00825.00268/2016 instaurado na Promotoria De Justiça 
Cível De Pelotas por Rosely Teresinha De Azevedo Lopes - 5º 
Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça Cível De 
Pelotas com a finalidade de Expediente permanente de 
acompanhamento da ILPI de Silma Dias, localizada na Rua 
Ismael Simões Lopes, 168, Bairro Fragata, em Pelotas/RS  
Investigado não informado. Local do Fato: Pelotas. 
IC 00862.00012/2016 instaurado na Promotoria De Justiça 
Cível De Santa Cruz Do Sul por Nádia Baron Ricachenevsky - 
2º Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça Cível De 
Santa Cruz Do Sul com a finalidade de Investigar eventual 
desatendimento à carga horária pelos profissionais médicos 
nas Unidades Básicas de Saúde em Santa Cruz do Sul. 
Investigado: Município De Santa Cruz Do Sul. Local do Fato: 
Santa Cruz Do Sul. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 29 de 
Novembro de 2016. 
MAURO LUÍS SILVA DE SOUZA,  
Coordenador do Cao dos Direitos Humanos. 
De acordo,  
FABIANO DALLAZEN,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
O COORDENADOR DO GABINETE DE 
ASSESSORAMENTO ELEITORAL cientifica, na forma do § 
1º do artigo 5º da Resolução nº 02/2014 da Procuradoria-
Geral de Justiça, que o Ministério Público Eleitoral instaurou o 
Procedimento Preparatório Eleitoral, conforme as 
comunicações encaminhadas pelos promotores de justiça 
responsáveis: 
PA.00863.00070/2016 instaurado na 2ª Promotoria De Justiça 
Criminal de Santa Cruz Do Sul por Eduardo Ritt - Promotor de 
Justiça Eleitoral da 162ª ZE (Santa Cruz Do Sul) com a 
finalidade de apurar supostas irregularidades no 
financiamento de campanha eleitoral do candidato a cargo 
eletivo Flávio Daniel Schunke. Local do Fato: Vera Cruz. 
PA.00863.00066/2016 instaurado na 2ª Promotoria De Justiça 
Criminal de Santa Cruz Do Sul por Eduardo Ritt - Promotor de 
Justiça Eleitoral da 162ª ZE (Santa Cruz Do Sul) com a 
finalidade de apurar supostas irregularidades no 
financiamento de campanha eleitoral da candidata a cargo 
eletivo Alvandina Rech. Local do Fato: Vera Cruz. 
PA.00863.00067/2016 instaurado na 2ª Promotoria De Justiça 
Criminal de Santa Cruz Do Sul por Eduardo Ritt - Promotor de 
Justiça Eleitoral da 162ª ZE (Santa Cruz Do Sul) com a 
finalidade de apurar supostas irregularidades no 
financiamento de campanha eleitoral do candidato a cargo 
eletivo Marci Alves Machado. Local do Fato: Vera Cruz.  
PA.00863.00068/2016 instaurado na 2ª Promotoria De Justiça 
Criminal de Santa Cruz Do Sul por Eduardo Ritt - Promotor de 
Justiça Eleitoral da 162ª ZE (Santa Cruz Do Sul) com a 
finalidade de apurar supostas irregularidades no 
financiamento de campanha eleitoral do candidato a cargo 
eletivo Anderson Felipe Bartz. Local do Fato: Vera Cruz. 
PA.00863.00081/2016 instaurado na 2ª Promotoria De Justiça 
Criminal de Santa Cruz Do Sul por Eduardo Ritt - Promotor de 
Justiça Eleitoral da 162ª ZE (Santa Cruz Do Sul) com a 
finalidade de apurar supostas irregularidades no 
financiamento de campanha eleitoral da candidata a cargo 
eletivo Antônio Rozenei Woyciekoski. Local do Fato: Vera 
Cruz. 
PA 00949.00123/2016 instaurado na Promotoria De Justiça 
De Capão Da Canoa por Sávio Vaz Fagundes - 1º Promotor 
De Justiça Da Promotoria De Justiça De Capão Da Canoa 
com a finalidade de INVESTIGAÇÃO ACERCA DO NÃO 
CUMPRIMENTO DA LEI ELEITORAL QUE VERSA SOBRE A 
PORCENTAGEM MÍNIMA DE CANDIDATURAS DE 
MULHERES   NA    COLIGAÇÃO  "XANGRI-LÁ CRESCENDO  
 
 

OUTRA VEZ" Investigado: Coligação Xangri-Lá Crescendo 
Outra Vez.  
Local do Fato: Capão Da Canoa. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 29 de 
Novembro de 2016. 
RODRIGO LÓPEZ ZILIO,  
Coordenador do Gabinete de Assessoramento Eleitoral. 
De acordo,  
FABIANO DALLAZEN,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
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